
ATA DE REUNIÃO

Evento Reunião do Comitê de Gestão de Pessoas

Data 12/12/2024

Horário 16h30

Local Telepresencial pelo Google Meet

Presentes - Desembargadora Coordenadora, Larissa Carotta Martins da Silva Scarabelim;
- Desembargador Edison dos Santos Pelegrini;
- Desembargadora Ana Cláudia Torres Vianna;
- Desembargador Fábio Bueno de Aguiar;
- Desembargador Ricardo Regis Laraia;
- Juíza Juliana Benatti;
- Juíza Maria Flavia de Oliveira Fagundes;
- Servidor Rodrigo Cesar Barros da Rosa;
- Servidora Iara Cristina Gomes;
- Servidor Luiz Henrique de Freitas Pereira;
- Servidor Ataur Torino Dalpino;
- Servidora Camila Lelis Yamaya;
- Servidora Susana Haydee Flores Cucatti;
- Servidor Alan Rogerio Oliveira Simões de Melo;
- Servidora Liliam Maria de Camargo;
- Servidora Juliana Ignes Pio Pereira;
- Servidora Helen da Silva Paes de Souza;
- Servidora Patricia Luchi Pesce.

Ausências
justificadas / - Desembargadora Susana Graciela Santiso;

- Juíza Camila Ceroni Scarabelli;
- Servidor Alessandre Luis Niza;
- Servidora Flavia Pinaud de Oliveira Mafort;
- Servidora Monica Laterza Lopes.

Pauta /
Assuntos

- Início da Exma. Desembargadora Larissa Carotta Martins da Silva Scarabelim
no Comitê (Portaria GP nº 078/2024);

- Outros assuntos.

https://trt15.jus.br/legislacao/normas-institucionais/portarias/portaria-gp-no-0782024


A Desembargadora Coordenadora do Comitê de Gestão de Pessoas, Larissa Carotta

Martins da Silva Scarabelim, iniciou a reunião cumprimentando e agradecendo a todos

pela presença.

1 - Início da nova Coordenação do Comitê:

Dr. Edison parabenizou a Dra. Larissa pela nova coordenação do Comitê, elogiando a

equipe de integrantes pela competência e trabalho e agradecendo pelo tempo em

conjunto. Ficou muito feliz pelo trabalho e agora fica à disposição na Vice-Corregedoria

Regional.

Dr. Fabio, em nome de todos, agradeceu pelo privilégio de trabalhar com o Dr. Edison,

uma grande liderança, desejando uma ótima performance e altivez na Vice-Corregedoria.

Dra. Larissa agradeceu imensamente as palavras e as boas-vindas, garantindo que dará o

seu melhor no Comitê, desejando muito sucesso ao Dr. Edison, que fará falta neste grupo.

Dra. Ana Claudia cumprimentou e desejou sucesso ao Dr. Edison e à Dra. Larissa, com

expectativa de grande parceria, pois cada participante traz visão muito interessante de

cada área.

Dra. Larissa disse que foi convidada pela Desembargadora Presidente, recebendo com

surpresa e muito ânimo a tarefa de integrar e coordenar este Comitê. Afirmou que vai

precisar muito de todos e espera trabalhar em equipe, deixando um canal aberto de

contato. Pretende se aprofundar nos temas em andamento e matérias tratadas pelo

Comitê de Gestão de Pessoas, buscando agregar na estrutura do Tribunal.

Dr. Edison pediu licença para se retirar da reunião.

2 - Outros assuntos:

Para inteirar a Dra. Larissa dos assuntos em andamento no âmbito do Comitê, os demais

membros resumiram os temas.

Dr. Fábio e Ataur ficaram de acompanhar as sugestões do Comitê e da Secretaria de

Gestão de Pessoas sobre os cursos e os eventos com a Escola Judicial para 2025.

Dra. Ana Claudia, Dra. Juliana e Camila estudarão questões de secretários de audiência

no FT Campinas, com ajuda também da Dra Maria Flávia e Amatra XV.



O Comitê pretende debater questões sobre teletrabalho, como equiparação de assistente

de desembargador no 2G a assistente de juiz para efeito de permissão do teletrabalho.

Outro tópico seria um ofício para equiparar quadro de 1G e 2G dos Tribunais de Justiça,

em processo de Cumprimento de Providência do CNJ.

Há ainda um prazo até 13/1/2025 para manifestação no PROAD 29444/2019, sobre a

Resolução CNJ 553/2024, equiparação de cargos em comissão para assessorias, a partir

de consulta aos Tribunais Federais sobre o cumprimento a essa Resolução. Rodrigo

explicou que o que está dando polêmica para os TJs é o dispositivo abaixo:

“Resolução 216/2019, alterada pela Resolução 553/2024:

Art. 12.

§ 3º A natureza e o nível dos cargos e funções de confiança para assessoramento direto

dos magistrados e magistradas de primeiro grau devem ser os mesmos dos magistrados e

magistradas de segundo grau, inclusive quanto a sua forma e possibilidade de nomeação

de agentes sem vínculo efetivo com a administração.

§ 4º A fim de permitir a efetivação do que previsto no parágrafo anterior, os tribunais

deverão dispor, na organização de seu quadro, de cargos de livre nomeação e nível de

remuneração compatível em número equivalente a no mínimo um por magistrado e/ou

magistrada ativo(a) de primeiro e de segundo graus.”

(https://atos.cnj.jus.br/files/original1415262024041966227c7ed0dc3.pdf)

Dentro da petição do Conselho de Presidentes do Tribunais de Justiça - CONSEPRE, há

o trecho:

"Não havia nenhuma obrigação no que tange à distribuição igualitária de despesas entre

instâncias, o que era estabelecido era, basicamente, que a atividade judicante estivesse

bem assessorada, seja em primeiro ou em segundo grau".

Dr. Fabio elogiou o dom da Dra. Larissa de lidar com pessoas e sugeriu conversar com a

nova Administração, agendar reunião com Corregedor e Diretor da Escola Judicial, para

tratar da pesquisa de clima organizacional, considerando que houve pesquisa sobre

estrutura, além de outra interna, sobre a implantação do Especializa e Equaliza,

necessitando discutir o que fazer com os resultados, bem como falar dos eventos com a

Escola e orçamento disponível.

Patricia ficou responsável por enviar novamente as sugestões de ações formativas para

2025.

https://atos.cnj.jus.br/files/original1415262024041966227c7ed0dc3.pdf


Dra. Ana Claudia registrou temas para serem debatidos oportunamente: secretários de

audiência (funções comissionadas, trabalho nas secretarias conjuntas etc) e oficiais de

justiça, de forma a subsidiar a Administração com ideias.

Comentou também sobre o projeto Justiça Restaurativa. Ataur compartilhou que nós nos

colocamos como pessoas, como seres humanos, que compartilham os mesmos anseios,

mesmos problemas, mesmas dificuldades no trabalho e na vida, buscando tratar do

problema antes que ele aconteça. Sugeriu apoio do Comitê para a continuidade do

projeto. Agregou como pessoa e como gestor no trabalho.

Dra. Larissa reforçou a intenção de tratar preventivamente das questões.

Camila falou do PROAD 19507/2024, sobre a Carta Aberta do Sindiquinze para o

Presidente do TRT15 a respeito da situação vivenciada pelos Secretários de Audiência.

Rodrigo também falou sobre a atividade de digitar e ter agenda presa à da magistrada(o),

propondo remodelações de atribuições, em parceria com Laboratório de Inovação, a partir

do uso de tecnologias, diminuição do ato de digitar, para evitar desgastes mentais e de

qualidade de vida. Disponibilizou novamente o documento com esse estudo:

https://docs.google.com/document/d/1CAk9HMdQjuliYktz4wGw5xoVy1VufFCs2Wz7p3-ZX

wg/edit?usp=sharing.

Dra. Juliana reforçou a ideia de tratar de secretários de audiência e sobre as capacitações

- seja em parceria com a EJud, seja em parceria com outras instituições.

Susana deu as felicitações e a acolhida pela chegada da Dra. Larissa, reforçada pelo Dr.

Ricardo Laraia, que afirmou que ela poderá contar com todos deste grupo.

Ao final, a Desembargadora Coordenadora do Comitê de Gestão de Pessoas, Larissa

Carotta Martins da Silva Scarabelim, agradeceu a todos pela participação, acertou de

manter reuniões mensais nas segundas quintas de cada mês, às 16h, encerrando esta

reunião às 17h29.

Ata preparada por Patricia Luchi Pesce
Divisão de Apoio às Comissões e aos Comitês

Em 12/12/2024

Ata aprovada por Desembargadora Coordenadora, Larissa
Carotta Martins da Silva Scarabelim

Em 18/12/2024
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